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5 — Avaliação geral e conclusões sobre a situação veri-
ficada na quinzena anterior e perspetivas para a quinzena 
seguinte;

6 — Outra informação considerada relevante.

9 — Estabelecer que a Comissão e o GT se constituem 
como estruturas permanentes de prevenção, monitorização 
e acompanhamento dos efeitos da seca e das alterações 
climáticas, devendo reunir com regularidade semestral e 
ser acionadas para atividade mais intensa, por iniciativa 
do membro do Governo responsável pela coordenação, 
sempre que se considerar necessário.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de março de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2012
O Programa do XIX Governo Constitucional propõe 

uma agenda reformista e inovadora, assente na proxi-
midade com os cidadãos e na promoção da coesão e da 
competitividade territorial. O desenvolvimento e a va-
lorização de territórios inteligentes e atrativos, através 
da definição e execução de políticas públicas amigas da 
competitividade e catalisadoras de bem -estar económico 
e social, são objetivos claros assumidos pelo Governo 
e constituem elementos indissociáveis de uma visão de 
mudança profunda que este protagoniza para Portugal e 
para a sociedade portuguesa.

A análise dos dados relativos aos Censos de 2011, 
quando comparados com os dos Censos de 2001, confirma 
uma tendência de décadas no sentido da deslocação das 
populações dos territórios do interior para os territórios do 
litoral, constatando -se mesmo uma diminuição da popula-
ção residente em 199 dos 308 municípios nacionais.

Para a baixa densidade populacional contribuem os ní-
veis críticos de infraestruturas e serviços, a deficiente oferta 
de emprego e o envelhecimento da população, elementos 
de um ciclo vicioso que se tem revelado dramático para 
Portugal e para os portugueses. A inversão desta tendência 
implica, da parte do Governo e em todas as dimensões dos 
seus processos de decisão política e legislativa, a pondera-
ção e atuação com vista à promoção da coesão territorial 
e, em concreto, do desenvolvimento local e regional em 
todos os territórios do território nacional.

Para a concretização do presente desiderato, importa que 
todas as políticas e medidas que se pretendam desenvolver 
por todos os ministérios, com impacto no território e nas 
populações, sejam avaliados à luz de princípios de valo-
rização e coesão do território, numa base local e regional, 
os quais assumam o território como o elemento agregador 
e transversal a todas as políticas sectoriais. Nessas polí-
ticas e medidas incluem -se, naturalmente, aquelas que se 
relacionam ou implicam com a oferta pública de equipa-
mentos, de todos os serviços desconcentrados do Estado. 
Se é verdade que quaisquer equipamentos devem servir as 
populações, também o é que esses equipamentos podem 
constituir elementos importantes numa estratégia de fixa-
ção e de atração de pessoas. Assim, o Governo está atento 
a este particular recorte das políticas públicas tributárias 
de uma lógica de coesão territorial.

O conceito de coesão territorial vai além da noção de 
coesão económica e social, alargando -o e consolidando -o. 
No Livro Verde sobre Coesão Territorial Europeia diz-
-se, com toda a propriedade, que «o conceito de coesão 
territorial permite interligar eficácia económica, coesão 

social e equilíbrio ecológico, fazendo do desenvolvimento 
sustentável o pilar da elaboração de políticas».

No âmbito da abrangência das políticas públicas, o ob-
jetivo é promover um desenvolvimento mais equilibrado, 
reduzindo as disparidades existentes, evitando os desequi-
líbrios territoriais e conferindo mais coerência às políticas 
sectoriais que têm impacto territorial. Uma outra preocu-
pação tem também que ver com o reforço da integração 
territorial e a promoção da cooperação interterritorial, 
num quadro em que todas as políticas do território afetam 
consabidamente a competitividade global.

Com efeito, as opções de distribuição geográfica de 
serviços públicos, sendo relevantes em múltiplas políticas 
públicas, têm um impacto transversal que muitas vezes se 
faz sentir bem para além do sector ou área da Administra-
ção em que são adotados.

No plano das reformas a empreender em variadas áreas 
da Administração, em execução do Programa do Governo 
e em cumprimento dos compromissos assumidos pelo 
Estado Português no âmbito do Programa de Assistência 
Económica e Financeira, há necessidade de prosseguir 
políticas de racionalização e reestruturação com implicação 
direta na oferta de serviços públicos, o que pressupõe uma 
visão global e integrada dos vários processos a desenvol-
ver, por forma a prevenir e evitar efeitos não previstos e 
seguramente indesejados para a coesão territorial, na sua 
concretização.

O objetivo da presente resolução é precisamente o de 
municiar o Governo com essa visão integrada e de con-
junto, instrumental mas essencial para a tomada de decisões 
que as reformas implicarão.

Paralelamente, serão identificadas e propostas medida 
que eliminem ineficiências e redundâncias entre serviços 
desconcentrados do Estado e serviços da administração 
local, procurando uma otimização da prestação de serviços 
públicos aos cidadãos.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.º da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Criar uma Equipa para os Assuntos do Território 

(EAT), coordenada pelo Ministro Adjunto e dos Assuntos 
Parlamentares e composta pelos Secretário de Estado da 
Administração Pública, Secretário de Estado da Admi-
nistração Local e Reforma Administrativa, Secretário de 
Estado Adjunto da Economia e do Desenvolvimento Regio-
nal e Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 
do Território.

2 — Determinar que compete à EAT proceder ao le-
vantamento e mapeamento sistemático dos equipamentos 
coletivos integrantes da rede pública, em todos os domínios 
e áreas sectoriais do mercado de bens e serviços públicos.

3 — Determinar que os trabalhos da EAT são desen-
volvidos em cooperação e com a colaboração de todos os 
serviços e organismos da Administração Pública, nomea-
damente as comissões de coordenação e desenvolvimento 
regional.

4 — Cometer à EAT a elaboração, com base numa visão 
global e integrada das redes públicas atrás referidas, de uma 
proposta de grelha de distribuição espacial articulada que 
favoreça a racionalização administrativa e os princípios 
de valorização e coesão do território, e tenha em conta os 
projetos e propostas de reestruturação em curso.

5 — Cometer à EAT a análise e identificação de even-
tuais áreas de sobreposição de atividades e competências 
dos serviços desconcentrados do Estado e da administração 
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local, por forma a propor reformas que eliminem redun-
dâncias e ineficiências, e potenciem uma melhor e mais 
racional oferta de serviços públicos.

6 — Estabelecer que a proposta de grelha referida no 
n.º 4 seja concluída e apresentada a Conselho de Ministros 
no prazo de 60 dias.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de março 
de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 79/2012
de 27 de março

O Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro, definiu 
a missão, atribuições e tipo de organização interna da 
Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros. Importa agora, no desenvolvimento daquele diploma, 
determinar a estrutura nuclear dos serviços e estabelecer 
o número máximo de unidades orgânicas flexíveis e a 
dotação máxima de chefes de equipa multidisciplinar.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 4 e 5 do artigo 21.º e do n.º 3 do 

artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na redação 
do Decreto -Lei n.º 116/2011, de 5 de dezembro, e do des-
pacho n.º 9162/2011, de 15 de Julho, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 138, de 20 de Julho, manda o 
Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças e pelo 
Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Mi-
nistros, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear da Secretaria -Geral 

da Presidência do Conselho de Ministros

1 — A Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de 
Ministros, abreviadamente designada por SG, estrutura -se 
nas seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direção de Serviços de Recursos Humanos;
b) Direção de Serviços de Património e Aquisições;
c) Direção de Serviços Financeiros e de Contabilidade;
d) Direção de Serviços de Assuntos Jurídicos e Docu-

mentação;
e) Direção de Serviços de Auditoria e Inspeção.

2 — As unidades referidas no número anterior são dirigi-
das por diretores de serviços, cargos de direção intermédia 
de 1.º grau.

Artigo 2.º
Direção de Serviços de Recursos Humanos

À Direção de Serviços de Recursos Humanos, abrevia-
damente designada por DSRH, compete:

a) Preparar, propor e executar as medidas relativas à 
gestão dos recursos humanos que sejam necessários ao 
funcionamento do Conselho de Ministros e dos gabine-
tes do Primeiro -Ministro, ministros e demais membros 
do Governo integrados na Presidência do Conselho de 
Ministros (PCM), bem como das entidades e serviços in-

tegrados na PCM cuja orgânica não contemple estruturas 
para o efeito;

b) Emitir pareceres em matéria de organização e recur-
sos humanos, criação ou alteração de mapas de pessoal e 
intervir na coordenação da gestão de recursos humanos 
na PCM;

c) Praticar os atos de administração relativos ao pessoal 
em situação de mobilidade especial que lhe seja afeto e 
assegurar a articulação com a entidade gestora da mobili-
dade, nos termos legais;

d) Assegurar os procedimentos necessários à gestão e 
avaliação dos recursos humanos da SG;

e) Promover ações de recrutamento, seleção e formação 
do pessoal da SG;

f) Coordenar a aplicação do Sistema Integrado de Ava-
liação de Desempenho na Administração Pública, SIA-
DAP 2 e 3, bem como controlar a respetiva execução;

g) Executar os procedimentos administrativos relativos 
à constituição, modificação e extinção de relações jurídicas 
de trabalho do pessoal da SG e das entidades a que preste 
apoio técnico e administrativo;

h) Assegurar o processamento de remunerações e outros 
abonos do pessoal da SG e de outros serviços cuja orgâ-
nica não contemple estruturas para o efeitos e proceder à 
liquidação dos respetivos descontos;

i) Administrar os sistemas de segurança social e de ação 
social complementar;

j) Organizar e manter atualizado o cadastro do pessoal, 
manter o seu registo biográfico, emitindo certidões quando 
autorizadas;

k) Assegurar as operações de registo de assiduidade, 
pontualidade e plano de férias;

l) Assegurar a execução das normas de segurança, hi-
giene e saúde no trabalho;

m) Ocupar -se de outras tarefas relacionadas com a ges-
tão de recursos humanos de que for incumbida.

Artigo 3.º
Direção de Serviços de Património e Aquisições

À Direção de Serviços de Património e Aquisições, 
abreviadamente designada por DSPA, compete:

a) Preparar, propor e executar as medidas relativas à 
gestão dos recursos patrimoniais que sejam necessários ao 
funcionamento do Conselho de Ministros e dos gabinetes 
do Primeiro -Ministro, ministros e demais membros do 
Governo integrados na PCM, bem como das entidades e 
serviços integrados na PCM cuja orgânica não contemple 
estruturas para o efeito;

b) Gerir os contratos com fornecedores no quadro do 
funcionamento do sistema de compras públicas, assegu-
rando as funções de unidade ministerial de compras;

c) Administrar, conservar e zelar pela segurança dos 
imóveis afetos, nomeadamente a residência oficial do 
Primeiro -Ministro, respetivos recheio e equipamentos, 
sem prejuízo das atribuições cometidas aos serviços e or-
ganismos responsáveis pela administração do património 
cultural imóvel e instalações museológicas;

d) Organizar a manutenção e conservação dos bens e 
equipamentos integrados nos imóveis referidos na alínea 
anterior, mantendo atualizado o respetivo inventário;

e) Recolher e centralizar a informação respeitante ao 
património imobiliário da PCM, excluindo a referente ao 
património cultural imóvel, no âmbito das suas funções 
de unidade de gestão patrimonial;




